
Agenda Cultural vai a Almenara e Teófilo Otoni
O presidente da Associação Minei-

ra do Ministério Público (AMMP), Ne-
dens Ulisses, coordenou a Agenda Cul-
tural no dia 5 de julho em Almenara, 
no Vale do Jequitinhonha. Reuniu-se 
com os associados da Regional para 
discutirem temas de interesse do par-
quet. O procurador de Justiça Adilson 
de Oliveira Nascimento fez palestra 
sobre o “Ministério Público e o mode-
lo acusatório do Processo Penal”. No 
dia 6, a Agenda Cultural chegou a Teó
filo Otoni. 
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Em Almenara, a reunião foi presidida por Nedens Ulisses
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O professor Jérôme Fromageau, da 
Universidade de Paris, fez conferência 
na Associação Mineira do Ministério 
Público (AMMP), na noite do dia 19 de 
junho. Ele analisou a regulação ambien-
tal no mundo, apontando os avanços e 
os retrocessos das principais conven-
ções internacionais, além de destacar al-
guns temas de discussão na RIO + 20: 
tutela das florestas, das águas, da biosfe-
ra e do patrimônio cultural. Fromageau 
participou do encontro da ONU no Rio. 
A conferência de Fromageau em Belo 
Horizonte foi promovida pela AMMP e 
Fundação Escola Superior do Ministé-
rio Público (fesmp).

AMMP discute a Rio + 20

Jérome Fromageau  e Marcelo Milagres

Associação tem novo site, Twitter e Facebook
Mais ferramentas e conteúdos es-

tão no ar, desde 3 de julho, no novo 
site da AMMP (www.ammp.org.br). 
Está disponível a galeria de fotos de 

todos os congressos, seminários, jor-
nais e artigos.

A associação tem também pági-
na no Facebook e Twitter. Página 13
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CNMP completa sete anos 
e lança Banco de Projetos 

Sessão solene no dia 27 de ju-
nho marcou os sete anos de instala-
ção do Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP). Na ocasião 
foi lançado o Banco de Projetos do 
Ministério Público, que objetiva ma-
pear iniciativas bem-sucedidas e 
disseminar boas práticas de gestão 
no Ministério Público brasileiro. A 
apresentação foi feita pela conse-
lheira Cláudia Chagas, presidente da 
Comissão de Planejamento Estraté-

gico do CNMP e coordenadora na-
cional do Planejamento Estratégico 
Nacional (PEN).

Os projetos cadastrados ficarão 
disponíveis para consulta, via internet, 
visando estimular que experiências de 
sucesso sejam replicadas em todo o 
Brasil. As melhores práticas cadastra-
das também concorrerão a prêmio, a 
ser lançado ainda neste ano. O banco 
integra a etapa de execução do Plane-
jamento Estratégico Nacional (PEN) 

do Ministério Público brasileiro.
Na sessão presidida pelo pro-

curador-geral da República e pre-
sidente do CNMP, Roberto Gurgel, 
também foi assinado convênio com 
o Conselho Nacional de Procurado-
res-Gerais (CNPG) para cessão gra-
tuita e recíproca de programas fon-
tes de sistemas e o intercâmbio de 
informações e conhecimentos da 
área de tecnologia da informação e 
área-fim.

Os salários de servidores ati-
vos e inativos do Supremo Tribunal 
Federal (STF) foram divulgados em 
4 de julho. A medida atende à  par-
te das exigências da Lei de Acesso à  
Informação e complementa a aber-
tura iniciada em 29 de junho, quan-
do publicou os salários de ministros 
e juízes convocados. Pode-se conhe-
cer no site os vencimentos dos 1,2 
mil servidores ativos, 493 servidores 
inativos e pensionistas, 16 ministros 
inativos e 15 juízes convocados, além 
dos 11 ministros em exercício, que 
recebem o teto do tribunal e do fun-
cionalismo público, com vencimen-
tos de R$ 26,7 mil.

A consulta pode ser feita pelo 
mês da folha de pagamento. Os ven-
cimentos são apresentados em ordem 
alfabética em listas de 25 nomes por 
página. Também é possível  fazer pes-
quisas nominais. O Supremo não en-
trou no mesmo nível de detalhe do 

STF divulga salário de servidores e pensionistas
Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
que divulgou até as diárias recebidas 
por ministros e funcionários.

Além do nome, cargo, função e 
vencimentos líquidos e brutos dos 
servidores, são divulgadas as quan-
tias pagas de auxílios e benefícios, 
horas-extras, indenizações e abono 
de permanência quando o servidor 
continua trabalhando mesmo que 
tenha idade para se aposentar.

Outros tribunais
O Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) deu prazo até 20 de julho para 
que os tribunais de todo o país pu-
bliquem os contracheques dos ser-
vidores e magistrados. Por unani-
midade, foi aprovada resolução 
com regras explicando como 
tem de ser a divulgação. 

Devem constar da plani-
lha o nome da pessoa, o rendi-
mento bruto, os descontos, o car-

go que ocupa e a unidade da federação 
onde trabalha.

A decisão vale para todo o Judi-
ciário, exceto para o STF e o TSE, que 
já disponibilizaram informações.

A página que detalha os salários 
pode ser acessada por meio do link 
Acesso à  Informação, localizado na 
aba superior do site do Tribunal, se-
guido do link Consulta Remuneração, 
que fica no menu esquerdo da página.

A Controladoria Geral da 
União (CGU) publicou, no Por-
tal da Transparência, o salários de 
todos os servidores públicos civis 
do Executivo federal. Há infor-
mações também sobre gratifica-
ções, jetons e deduções no Impos-
to de Renda e Previdência Social. 
Os dados se referem aos venci-
mentos de maio e serão atualiza-
dos mensalmente.

Para saber quanto o servidor 

Executivo federal também mostra dados
ganha, o internauta deve acessar o 
Portal da Transparência (www.por-
taldatransparencia.gov.br) e clicar na 
aba “Servidores”. A divulgação cum-
pre determinação da Lei de Acesso à  
Informação, sancionada em maio.

O prazo para divulgação dos 
salários dos militares vai até 30 de 
julho. No caso das verbas inde-
nizatórias (como ajuda de custo, va-
le-transporte e diária de viagem), o 
prazo, tanto para civis quanto para 

militares, será 30 de agosto.
A CGU informou, em nota, 

que alguns dados não serão di-
vulgados. “Descontos de cará-
ter pessoal, incidentes sobre a re-
muneração, como pagamento de 
pensões e de empréstimos con-
signados, não vão ser exibidos 
por serem considerados infor-
mações de natureza privada, de-
vendo estar protegidos de divul-
gação, segundo a lei.
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Os 20 anos da Lei da Improbidade 
Administrativa foi tema da edição do dia 
12 de junho de A Voz do Ministério Público, 
programa de entrevistas e debates jurídicos 
produzidos pela AMMP. Foram  entrevista-
dos os procuradores de Justiça Gisela Poté-
rio Santos Saldanha e Antônio Sérgio Rocha 
de Paula, da Procuradoria de Justiça de Di-
reitos Difusos e Coletivos. 

No dia 26 de junho, o programa abordou  
as reflexões da Conferência das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento Sustentável, a 
Rio + 20, realizada de 13 a 22  de junho no 
Rio de Janeiro, e o papel do Ministério Pú-

O professor Jérôme Fromageau, 
que participou ativamente da Confe-
rência RIO + 20,  fez conferência na  
Associação Mineira do Ministério 
Público (AMMP), na noite do dia 19 
de junho. Ele abriu sua palestra com 
uma análise crítica da regulação 
ambiental no mundo, apontando os 
avanços e os retrocessos das princi-
pais convenções internacionais. Des-
tacou alguns temas de discussão na 
RIO + 20: tutela das florestas, das 
águas, da biosfera e do patrimônio 
cultural. A conferência internacional 
foi promoção da AMMP Fundação 
Escola Superior do Ministério Públi-
co (FESMPMG).

Segundo Fromageau, as conclusões 
finais da Conferência ficaram abaixo 
das expectativas, sobretudo conside-
rando a aplicabilidade do princípio 
do não retrocesso do patamar proteti-
vo ambiental já consolidado. Para ele, 
questões como o financiamento para 
o desenvolvimento sustentável fica-

AMMP promove debates 
sobre a Conferência Rio + 20

ram prejudicadas pelo atual ambiente 
econômico, sobretudo europeu.  Ao 
final,  apontou a relevância da parti-
cipação da sociedade civil na formata-
ção de soluções ambientais, inclusive 
como voz determinante junto aos po-
deres públicos.

Fromageau é doutor em Direito, 
professor de História Contemporâ-
nea Política e Social, História do Di-
reito Penal, História do Direito da 
Saúde, Direito da Cultura e diretor 
da Faculdade Jean Monnet – Uni-
versité Paris SD 11. Responsável pe-
los cursos de mestrado em Direito 
do Patrimônio Histórico e Direito 
do Meio Ambiente é também pro-
fessor da Escola de Louvre e do Ins-
tituto Nacional do Patrimônio em 
seu país, além de autor de diversos 
trabalhos em Direito Ambiental e 
Patrimônio Histórico e Cultural.

Participaram dos debates pro-
motores e procuradores de Justiça, 
ambientalistas, estudantes de Direi-

to. Compuseram a mesa o presidente 
da AMMP, Nedens Ulisses; o presi-
dente da FESMP-MG, Marcelo Mi-
lagres; a primeira vice-presidente da 
AMMP, Shirley Fenzi Bertão; o cor-
regedor-geral do Ministério Público, 
Luiz Antônio Sasdelli; e o secretário 
estadual de Defesa Social, Rômulo 
Ferraz, ex-presidente da AMMP.
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A Voz do Ministério Público aborda improbidade
administrativa, meio ambiente e Terceiro Setor

Ao centro, 
à esquerda,  
professor 
Jérôme 
Fromageau
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Antônio Sérgio e Gisela Potério Carlos Eduardo e Zani Cajueiro

blico na defesa do meio ambiente e na pro-
moção do desenvolvimento sustentável. 

Os entrevistados foram o promotor de 
Justiça Carlos Eduardo Ferreira Pinto e a 
procuradora da República Zani Cajueiro 
Tobias de Souza, do Grupo de Trabalho de 
Patrimônio Cultural do Ministério Público 
Federal.

A  décima edição de A Voz do Ministé-
rio Público abordou a atuação ministerial na 
fiscalização das fundações e entidades de in-
teresse social, bem como a coordenação das 
organizações do Terceiro Setor.  Foram en-
trevistados o procurador de Justiça Tomaz de 

Aquino Resende, coordenador do Centro de 
Apoio às Alianças Intersetoriais do Ministé-
rio Público, e Valma Leite da Cunha, cura-
dora da Promotoria de Fundações de Belo 
Horizonte.

O programa A Voz do Ministério Público é 
produzido quinzenalmente pela Associação 
Mineira do Ministério Público (AMMP), re-
prisado nos mesmos canais às terças e quin-
tas-feiras, às 20 horas; aos sábados, às 8h30; 
e aos domingos, às 13 horas. O jornalista 
Benny Cohen é o entrevistador.

Os programas estão disponíveis em 
www. ammp.org.br (vídeos).

Tomaz Aquino e Valma Leite
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Promotores e procuradores de 
Justiça receberam a Medalha Alferes 
Tiradentes no dia 6 de junho, duran-
te a solenidade de comemoração dos 
237 anos da Polícia Militar de Minas 
Gerais. A cerimônia foi  presidida 
pelo governador Antonio Anastasia.

A entrega da comenda foi reali-
zada na Academia de Polícia Militar. 
A primeira vice-presidente da Asso-
ciação Mineira do Ministério Públi-
co (AMMP), Shirley Fenzi Bertão, 
foi uma das agraciadas com a meda-
lha, além dos procuradores de Justi-

O promotor de Justiça Paulo 
Henrique Senra Carneiro Barbosa, 
presidente da Regional de Varginha 
da Associação Mineira do Ministé-
rio Público (AMMP), encaminhou 
correspondência ao deputado fede-
ral Odair José Cunha, vice-líder do 
Governo, com “pedido de empenho” 
para viabilizar a aprovação dos proje-
tos de lei 7749/2010 e 2197/2011, que 
tramitam na Câmara. O que se pre-
tende é a abertura de diálogo harmô-
nico e respeitoso entre a presidente 
Dilma Roussef e as casas legislativas.

O Projeto de Lei 2197/2011 dis-
põe sobre o subsídio de ministro 
do STF e orienta o reajuste da ma-
gistratura e do MP. Foi encaminha-

ça Denílson Feitoza Pacheco, Tomaz 
de Aquino Resende e os promotores 
Adriano Botelho Estrela, Fabrício 
Marques Ferragini, Paulo de Tarso 
Morais Filho, Rolando Carabolan-
te, Luz Maria Romanelli de Castro, 
Fábio Ordones Martins da Costa e 
Paulo Campos Chaves.

Cento e quarenta autoridades ci-
vis e militares e entidades que pres-
taram relevantes serviços à corpora-
ção foram agraciadas com a Medalha 
Alferes Tiradentes, a maior comen-
da da PM mineira.

Presidente da Regional de Varginha pede
apoio a deputado para aprovação de PLs

Membros do MP recebem 
Medalha Alferes Tiradentes

do ao Congresso Nacional em agos-
to de 2011 pelo então presidente do 
Supremo Tribunal Federal, ministro 
Cezar Peluso, com proposta de rea
juste de 4,8% no subsídio dos mi-
nistros da Corte. O PL 7749/2010, 
encaminhado em agosto de 2010, 
propõe reajuste de 14,7%.

A proposta também permitiria, 
a partir de 2012, a revisão anual au-
tomática do valor do subsídio, sem 
necessidade de análise do aumen-
to pelos parlamentares. O aumento 
dependeria somente de autorização 
específica na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) e de disponibi-
lidade de recursos previstos na Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Qual-

quer acréscimo na remuneração dos 
ministros hoje depende de delibera-
ção do Congresso sobre projeto de 
lei específico. 

Segundo o texto, o aumento só 
dependeria de aprovação dos parla-
mentares a cada quatro anos, a par-
tir de 2015. Ao fim de cada perío-
do, o processo continuaria como 
hoje: envio, pelo STF, de um proje-
to de lei sobre o aumento para aná-
lise do Câmara e do Senado. Para 
os outros anos, valeria a regra da re-
visão automática.

O último aumento dos ministros 
do STF ocorreu em setembro de 2009. 
Na época, o subsídio era de R$ 24,5 
mil e o reajuste foi de 8,8%.

Governador Antonio Anastasia e a vice-
presidente da AMMP, Shirley Fenzi

O Projeto de 
Lei 2197/2011 
dispõe sobre 
o subsídio de 
ministro do STF e 
orienta o reajuste 
da magistratura e 
do MP
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O presidente da AMMP, Nedens Ulis-
ses, acompanhado do procurador de Justiça 
André Ubaldino foi recebido no dia 4 de ju-
lho pela ministra do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Cármen Lúcia Antunes Rocha. 
Dentre outros assuntos de interesse institu-
cional, Nedens levou à ministra a preocupa-
ção sobre a manutenção do poder de investi-
gação criminal pelo Ministério Público, que 
é objeto de discussão no Supremo.

O STF discute a matéria no Recurso 

Nedens visita ministra Cármen Lúcia
Extraordinário 593727 e no Habeas Cor-
pus 84548, que questionam a validade de 
denúncias feitas com base em investiga-
ções criminais realizadas pelo MP. O julga-
mento das ações foi suspenso no dia 27 de 
junho, com o  pedido de vista do ministro 
Luiz Fux.

Além do Supremo, o Parlamento tam-
bém discute o poder investigatório crimi-
nal pelo parquet.

A Proposta de Emenda à Constituição 

37/2011 (PEC 37), de autoria do deputa-
do federal Lourival Mendes (PTdoB-MA), 
estabelece que a apuração das infrações 
penais, restringe o poder investigatório 
do Ministério Público, por sendo de com-
petência privativa das polícias Civis e Fe-
deral. A PEC acrescenta um parágrafo ao 
artigo 144 da Constituição Federal, que 
trata da organização da Segurança Públi-
ca no Brasil, definindo que a missão de 
investigar crimes é da Polícia Judiciária.
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O presidente da Associação Mi
neira do Ministério Público (AMMP), 
Nedens Ulisses, coordenou a Agen-
da Cultural em Almenara, no Vale 
do Jequitinhonha, no dia 5 de julho. 
A reunião com os associados da Re-
gional ocorreu na Sede das Promo-
torias. Foram tratados temas de in-
teresse da classe, em discussão nos 
tribunais superiores e no Conse-
lho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) e a tramitação de projetos 
de lei na Câmara e Senado.

O procurador de Justiça Adilson 
de Oliveira Nascimento fez palestra 
sobre o “Ministério Público e o mo-
delo acusatório do Processo Penal”. 
Adilson, mestre e doutor em Direi-
to Processual, é professor-adjunto da 
PUC Minas e subcorregedor da Cor-
regedoria Geral do Ministério Públi-
co de Minas Gerais.

Após a palestra, o associado Ama-
deus Campos Brito recepcionou a to-
dos com um jantar em sua residência.

Cidadão Honorário
No dia 6, a Agenda Cultural foi 

realizada em Teófilo Otoni, com reu-
nião de trabalho na Sede das Pro-
motorias. O procurador Adilson Nas-
cimento ministrou a mesma palestra 
na Regional.

As atividades foram encerradas 
com a participação da diretoria da 
AMMP na solenidade de entrega 
do título de Cidadão Honorário ao 
promotor de Justiça Fábio Reis de 
Nazareth, na Câmara Municipal de 
Teófilo Otoni.

Participaram das reuniões, além 
de Nedens Ulisses, o segundo vice-
presidente João Medeiros, o mem-
bro do Conselho Deliberativo da Ca-
pital Renato Augusto Mendonça e o 
membro da Comissão de Defesa de 
Prerrogativas Heleno Rosa Portes.

Neste ano, foram cinco edi-
ções da Agenda Cultural, cumprin-
do o objetivo de aproximar a enti-
dade dos associados do interior do 
Estado. Além de Almenara e Teófi-
lo Otoni, foram realizadas reuniões 
em São Sebastião do Paraíso, Juiz de 
Fora e Montes Claros.

AMMP leva Agenda Cultural 
a Almenara e Teófilo Otoni

Fotos Pedro Henrique

Nedens Ulisses presidiu a reunião em Teófilo Otoni

Fábio Reis (D) recebeu o título Bruno Jardini, Nedens Ulisses e Adílson de Oliveira

Fábio Reis de Nazareth entre familiares, promotores e autoridades locais
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Carlos Henrique Ceccon é homenageado

Esposa e filhos participaram da solenidade 
em homenagem ao procurador

As novas instalações da Corregedoria-Geral do Mi-
nistério Público, entregues no dia 2 de julho, têm 
o nome do procurador de Justiça Carlos Henrique 
Fleming Ceccon, em reconhecimento a seu traba-
lho e dedicação ao MP. Ceccon faleceu precoce-
mente, aos 45 anos, em julho do ano passado. O 
descerramento da placa inaugurada em sua memó-
ria foi feito pelo filho caçula, Carlos Henrique Fle-
ming Ceccon Filho. 

Da solenidade, participaram a esposa e os fi-
lhos do homenageado, além de promotores e pro-
curadores de Justiça. Adriana Ribeiro Costa Ceccon, 
esposa do homenageado, recebeu flores das mãos do 
corregedor-geral do MPMG, Luiz Antônio Sasdelli 
Prudente. Segundo ele, em “reconhecimento cole-
tivo à sua atuação funcional esmerada, ao exercício 
vocacionado de suas tarefas ministeriais”.

O presidente da Associação Mineira do Minis-
tério Público (AMMP), Nedens Ulisses, participou 
da homenagem, acompanhado dos vice-presidentes Shirley 
Bertão e João Medeiros e do ex-presidente José Perdigão.

Os quatro apartamentos de Cabo 
Frio passaram por pequenas reformas, 
ganharam nova pintura e armários de al-
venarias. Também foram substituídos ou 
repostos utensílios e eletrodomésticos. Pro-
blemas elétricos e hidráulicos, resolvidos. 
Foi ainda instalada grade na cobertura, e 
o deck está sendo restaurado. O investi-
mento foi de aproximadamente R$ 20 mil, 
informa a diretora administrativa Selma 
Maria Ribeiro Araújo. 

Duas vezes por ano, são feitas vistorias 
nos apartamentos, os utensílios são inven-
tariados e repostos. É também realizada 
manutenção elétrica e hidráulica.

A diretora administrativa pede aos 
associados cuidado com os armários e a 
pintura, que é branca. “Insisto nisso por-
que a mão de obra em Cabo Frio é di-
fícil e cara”. O fato de a AMMP não po-
der manter um fiscal em Cabo Frio onera 
muito a obra.

 A meta agora é trocar os televisores, 
fogões, geladeiras, mesas e cadeiras da 
sala. “Como tudo é multiplicado por qua-
tro, as obras e compras estão sendo feitas 
por etapas”,  complementa Selma Araújo.

Apartamentos de Cabo Frio ganham reformas
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A cobertura 
ganhou grade, 
pintura e 
reforma no 
deck

Os armários 
de madeira 
foram 
substituídos 
por alvenaria
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O Conselho deliberativo da 
Associação Nacional dos Membros 
do Ministério Público (Conamp) se 
reuniu no dia 15 de junho, em Natal, 
Rio Grande do Norte, para discutir a 
realização do XX Congresso Nacio-
nal do Ministério Público, a tramita-
ção da PC 37, que trata da investiga-
ção criminal, e a recomposição dos 
subsídios do procurador-geral de 
Justiça e ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). 

Participaram, além dos integran-
tes da diretoria da Associação Na-
cional dos Membros do Ministério 
Público (Conamp), presidentes das 
associações dos Ministérios Públicos 
dos estados, do Distrito Federal e do 
Ministério Público Militar. Da As-
sociação Mineira do Ministério Pú-
blico (AMMP), participaram o pre-
sidente Nedens Ulisses e o assessor 
Parlamentar José Silvério Perdigão, 
tesoureiro da Conamp. 

A Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 37 de 2011, conhe-
cida como PEC da Impunidade, em 
tramitação na Câmara dos Deputa-

Diretores da AMMP participam de 
reunião da Conamp em Natal

dos, de autoria do deputado Lou-
rival Mendes (PTdoB-MA), acres-
centa um parágrafo ao artigo 144 da 
Constituição Federal, para estabele-
cer que a apuração das infrações pe-
nais será competência privativa das 
polícias Federal e Civil. 

Subsídios
Também estiveram na pauta os 

projetos de Lei n° 7749 e 7753, de 
2010, e 2197 e 2198, de 2011, que es-
tão apensados aos dois primeiros. As 
propostas recompõem os subsídios do 

procurador-geral da República e dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Os PLs que têm o objetivo de re-
compor as perdas decorrentes do pro-
cesso inflacionário, com base no IPCA, 
aguardam votação na Comissão de 
Finanças e Tributação da Câmara. 

Foram discutidos ainda a organi-
zação do XX Congresso Nacional do 
Ministério Público, que será realizado 
em Natal no próximo ano, a Contri-
buição Previdenciária sobre os pla-
nos de saúde e o acesso às informa-
ções fiscais pelo Ministério Público.

Em Natal, foi 
realizada a 
quarta reunião 
ordinária 
do conselho 
deliberativo 
do biênio 
2012/2014
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A Associação Mineira do 
Ministério Público (AMMP) di-
vulga o edital da 1ª edição do 
Prêmio de Jornalismo Promotor 
de Justiça Chico Lins para jorna-
lismo impresso (jornal / revista / 
site) que tenha como tema a atu-
ação do Ministério Público para 
a promoção da justiça. Caberá 
ao primeiro colocado R$ 10 mil; 
ao segundo, R$ 5 mil; ao tercei-
ro, R$ 2,5 mil. A entrega será fei-
ta no dia 25 de janeiro de 2013, 
quando serão celebrados 11 anos 
da morte do promotor de Justiça 
Francisco Lins.

O material de autoria de um 
ou mais profissionais, em forma 

Prêmio de Jornalismo Chico Lins será 
de R$ 10 mil para o primeiro lugar

de reportagens, séries de reporta-
gens, ensaios, coberturas sequen-
ciais de eventos ou outras formas 
de publicação deve ter sido veicu-
lado de 1º de janeiro de 2012 a 30 
de novembro de 2012.

O candidato deve encami-
nhar os documentos à Comissão 
de Julgamento, via Correios, por 
Sedex, até 30 de novembro, data-
limite para postagem, para a Co-
missão de Julgamento do 1º Prê-
mio de Jornalismo Promotor de 
Justiça Chico Lins – Rua Timbi-
ras, 2.928 – Barro Preto (Asses-
soria de Comunicação Social), 
CEP 30140-062, Belo Horizonte, 
Minas Gerais.

A divulgação dos resulta-
dos de julgamento será feita em 
2 de janeiro de 2013, pelo site 
da AMMP (www.ammp.org.br). 
Será também comunicado à im-
prensa e publicado no AMMP 
Notícias.

O edital se encontra no site 
www.ammp.org.br.

Premiação
1º colocado ..............  R$ 10 mil

2º colocado...............    R$ 5 mil 

3º colocado............... R$ 2,5 mil 
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Eleições 2012

“Foi um lamentável retrocesso”, 
avalia o coordenador do Centro de 
Apoio Eleitoral (Cael-MPMG), Édson 
Resende. “Isso porque nas eleições fu-
turas, a partir de 2014, quem tiver 
tido contas desaprovadas em 2012 terá 
quitação e poderá disputar as eleições 
em situação de igualdade com aqueles 
que se esmeraram e cumpriram com 
rigor a legislação”, explica ele.

Segundo Édson Resende, as notí

cias veiculadas na imprensa, e até 
mesmo a impressão geral que foi pro-
duzida no meio jurídico, parecem 
equivocadas, porque a resolução re-
gula as prestações de contas das elei-
ções de 2012. Não foi alterada, e nem 
poderia ser, segundo o promotor, a re-
gras contidas na resolução que disci-
plinou as eleições de 2008. Segundo 
ele, quem teve as contas desaprovadas 
naquele pleito ficaria sem quitação até 

Nas eleições passadas, foi exigida so-
mente a apresentação da prestação das con-
tas de campanha para a obtenção da certi-
dão de quitação eleitoral, sem exigência de 
que as contas tivessem sido aprovadas. As 
votações sobre essa questão no Tribunal, no 
entanto, nunca foram unânimes.

Em 2009, a Lei 12.034 fixou, entre ou-
tros pré-requisitos, exclusivamente a apre-
sentação das contas de campanha eleitoral. 
A lei não fez nenhuma referência explícita 
sobre a aprovação das contas. Esse enten-
dimento jurídico foi aplicado também nas 
eleições de 2010.

A proposta para que a aprovação das 
contas eleitorais fosse determinante para o 
registro da candidatura foi apresentada no 
TSE em fevereiro passado pelo ministro Ar-
naldo Versiani, que relatou o caso.

TSE libera candidatos com contas rejeitadas
Os ministros do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) 

decidiram, no dia 28 de junho, 
que a aprovação das contas 
eleitorais apresentadas em 
eleições passadas não será 
exigida para o registro de 
candidatura nas eleições 

municipais deste ano. A decisão, 
tomada por quatro votos a 
favor e três contra, revoga 
decisão de 1º de março do 

próprio TSE, que condicionava a 
emissão da certidão de quitação 
eleitoral à aprovação das contas 

de campanha. 

Votações no Tribunal nunca tiveram unanimidade

“O candidato que 
foi negligente 
e não observou 
os ditames 
legais não pode 
ter o mesmo 
tratamento 
daquele zeloso 
que cumpriu com 
seus deveres”

PL em tramitação 
permite registro com 

contas rejeitadas

A Câmara dos Deputados aprovou, em 22 de maio, projeto de lei (PL 
3839/2012) que permite o registro de candidaturas de políticos com con-
tas rejeitadas. O projeto foi aprovado com o apoio de todos os partidos, à  
exceção do PSOL. A proposta foi encaminhada ao Senado.

Mesmo que seja aprovada e sancionada antes do prazo final para o re-
gistro de candidaturas, deve ser aplicada  nas eleições deste ano, porque a 
Constituição determina que toda lei que modificar as regras do processo 
eleitoral só será aplicada nas eleições realizadas um ano após sua entrada 
em vigor. Cada caso específico, no entanto, deve ser analisado.

A inovação foi rejeitada pelo ministro 
Gilson Dipp, que votou contra o relator. Fi-
cou claro que a vontade do legislador real-
mente foi limitar a emissão da certidão ape-
nas à  apresentação e não necessariamente 
à  aprovação das contas, afirmou o ministro, 
na sessão de 28 de fevereiro.

Com a retomada do julgamento, em 1º 
de março, o TSE publicou a resolução que 
exige aprovação das contas eleitorais para 
obter a certidão de quitação eleitoral e com 
ela o registro da candidatura.

O candidato que foi negligente e não ob-
servou os ditames legais não pode ter o mes-
mo tratamento daquele zeloso que cumpriu 
com seus deveres. Assim, a aprovação das con-
tas não pode ter a mesma consequência da de-
saprovação, disse a ministra Nancy Andrighi 
ao declarar seu voto, no julgamento de março.

31 de dezembro de 2012. “Tenho pra 
mim que é perfeitamente possível e 
adequado impugnar as candidaturas 
daqueles que tiveram contas desa-
provadas pela Justiça Eleitoral, com 
decisão transitada em julgado, na 
qual o juiz tenha fixado a suspen-
são da quitação eleitoral pelo perío
do do mandato disputado - de 1º de 
janeiro de 2009 a 31 de dezembro 
de  2012”.

 “Caso a resolução seja 
revogada, viveremos o inverno 
da nossa desesperança”



 AMMPnotícias   9   
ASSOCIAÇÃO MINEIRA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

TSE libera candidatos com contas rejeitadas
Vistas

O julgamento começou no dia 26 
de junho e foi interrompido por pedido 
de vistas do ministro Toffoli  com a  pla-
car de três votos favoráveis à anulação da 
resolução e dois contra. Após o pedido de 
vistas, a presidente da corte, ministra Cár-
mem Lúcia, adiantou seu voto e acompa-
nhou o voto da relatora do caso, minis-
tra Nancy Andrighi, contra a revogação, o 
que havia deixado a votação empatada.

O julgamento das chamadas can-
didaturas “contas-sujas” voltou ao TSE, 
quando 14 partidos entraram com recur-
so contra a resolução original, que fixou 
a exigência. O pedido de reconsideração 
foi apresentado pelo PT e depois assina-
do por outros 13 partidos: PMDB, PSDB, 
DEM, PTB, PR, PSB, PP, PSD, PRTB, PV, 
PCdoB, PRP e PPS.

A ministra Nancy Andrighi propôs uma 
reforma para a manutenção do dispositivo, 
o que não foi aceito no plenário. O ministro 
Marco Aurélio Mello acompanhou o voto da 
relatora. “Caso a resolução seja revogada, vi-
veremos o inverno da nossa desesperança”, 
disse o ministro na ocasião.

Segundo a defesa dos partidos, a exi-
gência da aprovação das contas não foi 
determinada por lei e as penalidades pela 
reprovação da contabilidade eleitoral só 
podem ser aplicadas depois da  a instau-
ração de processo judicial.

Terá início, em 21 de agosto e vai até 4 de ou-
tubro, o horário eleitoral gratuito nas emissoras de 
rádio e de televisão. Nos municípios onde houver 
segundo turno, a data-limite para o início do perí-
odo de propaganda eleitoral gratuita vai 13 de ou-
tubro, 15 dias antes da eleição. O último dia pre-
visto no calendário eleitoral deste ano para esse 
tipo de propaganda é 26 de outubro, dois dias an-
tes do segundo turno.

A propaganda eleitoral gratuita no rádio e 
televisão está prevista na Lei Orgânica dos Par-
tidos Políticos (Lei 9.096/95). Estão obrigadas a 
transmitir a propaganda eleitoral as emissoras de rádio, inclusive as 
comunitárias, e as de TV que operam em VHF e UHF e os canais 
por assinatura sob a responsabilidade das câmaras municipais.

Para fazer cumprir a exigên-
cia legal de preencher pelo menos 
30% das vagas nas eleições de ou-
tubro com mulheres, os promotores 
eleitorais vão pedir a impugnação 
das chapas que não preencherem as 
cotas femininas. “Estamos tentan-
do fazer um movimento em todo o 
Brasil para acabar com o machismo 
eleitoral”, explicou o promotor elei-
toral Francisco Dirceu de Barros, 
um dos idealizadores da ação.

Barros acionou mais 1,2 mil 
promotores eleitorais para formar 
um grupo nacional que fiscali-
ze o cumprimento da Lei da Ficha 
Limpa, que estabelece o preenchi-
mento mínimo de 30% das vagas 
para um dos sexos. Conforme a 
lei, nenhum dos sexos pode ocu-
par mais que 70% das vagas em 
uma chapa.

A participação feminina na Câ-
mara Federal, por exemplo, é de 9%. 
A proporção é muito inferior à  de 
outros países. Na Argentina, as mu-
lheres ocupam 40% dessas vagas; na 

Horário gratuito começa 
no dia 21 de agosto

Promotores eleitorais vão 
fiscalizar cota de mulheres

Holanda, 39%; e em Ruanda, 48%. “É 
vergonhosa a participação feminina”, 
destaca o promotor. O Brasil ocupa 
a posição 146 em relação ao resto do 
mundo.

Mudança na lei determina que 
os partidos ou coligações preencham 
30% das vagas de candidatos para as 
mulheres ou para os homens, caso 
70% dos candidatos tenham sido do 
sexo feminino. Antes, os partidos não 
eram obrigados a reservar as vagas.

A campanha liderada por Barros 
quer agora fazer com que a lei seja 
cumprida ou os partidos, punidos. A 
Lei da Ficha Limpa mudou a expres-
são “reservar” para “preencher”. 

Do número de vagas resultantes 
da coligação, cada partido ou coliga-
ção obrigatoriamente preencherá o 
mínimo de 30% e o máximo de 70% 
para candidatos de cada sexo. É uma 
cláusula compulsória de obrigato-
riedade para a registrabilidade. Se o 
partido não preencher, a consequên
cia vai ser o indeferimento geral de 
todos os registros, explica.

PL em tramitação 
permite registro com 

contas rejeitadas

A Câmara dos Deputados aprovou, em 22 de maio, projeto de lei (PL 
3839/2012) que permite o registro de candidaturas de políticos com con-
tas rejeitadas. O projeto foi aprovado com o apoio de todos os partidos, à  
exceção do PSOL. A proposta foi encaminhada ao Senado.

Mesmo que seja aprovada e sancionada antes do prazo final para o re-
gistro de candidaturas, deve ser aplicada  nas eleições deste ano, porque a 
Constituição determina que toda lei que modificar as regras do processo 
eleitoral só será aplicada nas eleições realizadas um ano após sua entrada 
em vigor. Cada caso específico, no entanto, deve ser analisado.

“É vergonhosa 
a participação 
feminina”, destaca 
o promotor. O 
Brasil ocupa a 
posição 146 em 
relação ao resto 
do mundo

Os procuradores 
eleitorais vão pedir 
a impugnação das 
chapas que não 
preencherem as 
cotas femininas 
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O Brasil arquiva mais de 80% 
dos inquéritos de homicídio. Dos 
quase 135 mil inquéritos que inves-
tigam homicídios dolosos instau-
rados no Brasil até 2007, apenas 43 
mil foram concluídos. Destes, pou-
co mais de 8 mil se transformaram 
em denúncias. Só 19% dos responsá-
veis pelos assassinatos foram ou se-
rão julgados pela Justiça. 

O Brasil é o país com maior nú-
mero absoluto de homicídios do 
mundo. Proporcionalmente, tam-
bém ocupa as primeiras posições do 
ranking. De acordo com parâmetros 
internacionais, se considera que um 
país sofre violência endêmica a partir 
de dez homicídios para cada 100 mil 
habitantes. No Brasil, a média é de 26 
assassinatos por 100 mil. Em alguns 
estados, o índice chega a alarmantes 
60 homicídios por 100 mil pessoas.

Para fazer o trabalho da Meta 2, a 
equipe se deparou com problemas tri-
viais, como a falta de aparato tecnoló-
gico para racionalizar o trabalho. Em 

Esses números foram divulgados 
em 13 de junho pelo Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP). 
O levantamento foi feito pela Estra-
tégia Nacional de Justiça e Seguran-
ça Pública (Enasp), segundo parce-
ria firmada em 2010 entre o CNMP, o 
Conselho Nacional de Justiça e o Mi-
nistério da Justiça. Agora é possível 
saber quantas denúncias apresenta-
das chegam ao final com o julgamen-
to dos casos.

Os dados sobre homicídios do-
losos fazem parte da chamada Meta 
2 da Enasp, cujo objetivo era con-
cluir, em abril, todos os inquéritos 
sobre assassinatos instaurados até 
31 de dezembro de 2007. Somen-
te 32% da meta foi atingida.  Se se 
considerarem os inquéritos conclu-
ídos e pendentes de conclusão (92 
mil), apenas 6% dos responsáveis 
pelos homicídios registrados nas 
delegacias brasileiras o final de 2007 
foram levados ao Judiciário. 

A equipe responsável por colher 
os dados da Meta 2 e implantar pro-
cedimentos para que os inquéritos 
andassem foi coordenada pela con-
selheira do CNMP Taís Ferraz. De-
pois da apresentação, ela anunciou 
que a segunda parte da Meta 2 está 
em andamento. Seu objetivo é con-
cluir, em um ano, os inquéritos so-
bre homicídios dolosos instaurados 
até 31 de dezembro de 2008.

São reduzidas as chances de so-
lucionar inquéritos que investigam 
assassinatos instaurados há mais de 
três anos, segundo informação 
dos delegados que participaram das 
reuniões do grupo. No caso de as-
sassinatos, as primeiras 72 horas 
são fundamentais para que o caso 
seja elucidado com sucesso. Qua-
se 34 mil inquéritos foram arquiva-
dos na esteira do trabalho da Meta 
2 da Enasp.

Os principais motivos para o ar-
quivamento são o não esclarecimen-
to do crime, a prescrição e o fato de 
os responsáveis pelos assassinatos, 
apesar de identificados, já estarem 
mortos, diz Taís. “Muitos inquéritos 
incluídos na meta sequer tinham o 
laudo de exame cadavérico”, desta-
cou a conselheira na ocasião. 

As causas para a baixa solução 
de inquéritos são diversas e deman-
dam ação conjunta dos três poderes 
para a sua solução. De acordo com 
o levantamento, 12 estados brasilei-
ros não aumentam o quadro da Polí-
cia Civil há mais de dez anos. Outros 
oito estados não preenchem os car-
gos vagos da Polícia. Em 14 estados, 
há carência de equipamentos peri-
ciais e, em 15 unidades da Federa-
ção, as delegacias não têm estrutura 
adequada de trabalho. Em cinco es-
tados, elas não possuem sequer aces-
so à internet.

Brasil arquiva 80% das investigações     de homicídios

País é campeão em homicídios
muitos casos, houve a contagem ma-
nual dos inquéritos parados em delega-
cias e, até a conclusão do levantamento, 
muitos estados ainda enviavam infor-
mações para atualizar os números.

A meta seria considerada cum-
prida quando os estados conseguis-
sem finalizar, pelo menos, 90% dos 
inquéritos abertos até 31 de dezem-
bro de 2007. Seis estados consegui-
ram atingir o objetivo: Acre (100%), 
Roraima (99%), Piauí (98%), Mara-
nhão (97%), Rondônia (94%) e Mato 
Grosso do Sul (90%). Outros cinco 
estados cumpriram menos de 20% 
da meta: Minas Gerais (3%), Goiás 

(8%), Paraíba (9%), Espírito Santo 
(14%) e Alagoas (15%).

A maior concentração de inqué-
ritos sobre homicídios dolosos não 
finalizados foi identificada na região 
Sudeste, com 76.780 (57% do total). 
A menor concentração de investiga-
ções paradas estava na região Nor-
te, com 5.400 inquéritos abertos até 
o fim de 2007 e ainda sem conclu-
são (4% do total). O maior estoque 
e investigações inconclusas foi veri-
ficado no Rio de Janeiro, com 47 mil 
inquéritos sem finalização, corres-
pondentes a mais de um terço de to-
dos os inquéritos do país.

A meta seria 
considerada 
cumprida quando 
os estados 
conseguissem 
finalizar, pelo 

menos, 90% 
dos inquéritos 
abertos até 31 de 
dezembro de 2007

Rômulo Ferraz: 
acordo e 
parceria
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Neste ano, a meta engloba, além do es-
toque remanescente de inquéritos de 2007, 
aqueles instaurados até dezembro de 2008 
e sem conclusão. Os gestores estaduais da 
Meta 2 da Enasp terão um ano para identi-
ficar a quantidade de inquéritos nessa situ-
ação, separá-los dos demais e retomar do 
ponto onde pararam. 

“A proposta para os inquéritos da nova 
Meta 2 é ampliar esse monitoramento, para 
que seja possível a obtenção de dados mais 
sofisticados sobre as principais causas de ar-

quivamento e causas dos próprios crimes de 
homicídios”, diz o relatório.

A Enasp tem cinco metas e os números 
apresentados se referem apenas à Meta 2. 
As outras metas são eliminar a subnotifica-
ção de homicídios (Meta 1), trabalhar para 
que haja a pronúncia dos acusados (Meta 3), 
para que o julgamento ocorra (Meta 4) e o 
aperfeiçoamento de programas de proteção a 
testemunhas de vítimas (Meta 5).

O trabalho da Enasp revelou o qua-
dro de impunidade já previsto. A pesqui-

sa, no entanto, permitiu que os problemas 
começassem a ser atacados e, com o diag-
nóstico, o sistema de Justiça poderá plane-
jar ações efetivas para que criminosos sejam 
efetivamente punidos. Os resultados já fo-
ram sentidos. A média inicial de apresenta-
ção de denúncias sobre homicídios dolosos 
no Brasil, que variava entre 5% a 8%, subiu 
para 19% quando considerados os inquéri-
tos finalizados pelas ações da Meta 2.

Em outubro, serão divulgados os nú-
meros correspondentes às metas 3 e 4.

O Estado que mais sucesso teve 
no trabalho foi o Pará, que alcançou 
o índice de 85% de denúncias apre-
sentadas, a partir de inquéritos aber-
tos até o final de 2007. “São índi-
ces semelhantes aos de países como 
França e Reino Unido”, afirmou a 
conselheira Taís Ferraz.

Os estados com pior desempe-
nho na execução da Meta 2 foram 
Minas Gerais (3,24%), Goiás (8,09%) 
e Paraíba (8,83%). O relatório analisa 
a situação dos estados a partir de con-
junto de indicadores levantados na 
execução da Meta 2, incluindo pro-
postas de monitoramento e de medi-
das para melhorar o desempenho.

O secretário de Estado de Defe-
sa Social, procurador de Justiça Rô-
mulo Ferraz, informou que, após o 
balanço divulgado pelo CNMP, com 
relação ao cumprimento da Meta 
2 do Enasp, foi realizada audiência 
com o governador Antonio Anasta-
sia, da qual participaram o procura-
dor-geral de Justiça Alceu Torres; a 
chefe-adjunta da Polícia Civil, dele-
gada Maria de Lourdes Camilli; e o 
corregedor-geral do Ministério Pú-
blico, Luiz Antônio Sasdelli Pruden-
te, para discutirem o problema. No 
encontro, ficou pactuado que, a par-
tir de agora, “de forma objetiva, se-
rão redirecionados os trabalhos de 
ultimação do passivo dos inquéritos 
policiais, inclusive do ponto de vis-
ta do entendimento até aqui adota-
do, para que se confira caráter mais 

Brasil arquiva 80% das investigações     de homicídios

Nova meta prevê ampliação do monitoramento

Pará sai na frente na Meta 2
prático à sua definição, privilegian-
do-se a medida de arquivamento pe-
rante do Poder Judiciário, a fim de 
resgatar Minas Gerais dessa incô-
moda posição”, destaca Ferraz. 

No item relacionamento entre 
MP e Polícia, o estudo mostra que a 
tramitação direta de inquéritos en-
tre Polícia Civil e Ministério Públi-
co é feita em 15 estados brasileiros. 
Em 11 estados, ainda há interme-
diação do Judiciário na tramitação 
do inquérito, mesmo para medidas 
simples, como pedido de extensão 
de prazo ou comunicado sobre in-
viabilidade de produção de prova. A 
situação “não raro, resulta em para-
lisação da investigação por 20, 30 e 
até 90 dias”, diz o relatório. 

Em Minas Gerais, acordo en-
tre o Ministério Público e a Secreta-
ria de Estado de Defesa Social, cele-
brado no dia 25 de maio, em Araxá, 
durante o X Congresso Estadual do 
Ministério Público de Minas Gerais, 
permite o compartilhamento de ex-
periências bem-sucedidas nas ações 
de prevenção e enfrentamento da cri-
minalidade.  O MP já está participan-
do das reuniões semanais do Cole-
giado de Defesa Social, das reuniões 
regionalizadas da metodologia Igesp 
(Integração da Gestão em Segurança 
Pública), do Comitê Interinstitucio-
nal de Monitoramento e Repressão 
de Crimes violentos e do Gripo de 
Intervenção Estratégica (GIE). 

Essa parceria, segundo Rômulo 

Ferraz, é uma das medidas previstas 
no Plano de Enfrentamento à Vio-
lência em Minas Gerais, cujos in-
vestimentos são de R$225 milhões,  
lançado em maio pelo Governo es-
tadual. Estão sendo implementados 
novos métodos e estratégias para a 
segurança pública, com vistas à re-
dução da criminalidade violenta no 
Estado.

Rômulo Ferraz afirmou que os 
trabalhos do Comitê Insterinstitu-
cional de Monitoramento e Repres-
são aos Crimes Violentos, iniciados 
em abril, com a participação das po-
lícias e do Ministério Público, com 
reuniões de trabalho e adoção de di-
versas medidas de ajustes e estraté-
gias de atuação conjunta, notada-
mente nas regiões da Grande BH, 
Montes Claros, Ipatinga e Governa-
dor Valadares, já apresentam resul-
tados concretos no processo de con-
tenção de homicídios no Estado”. Em 
abril, o total de homicídios no Estado 
foi de 338; em maio, 315; e em junho, 
foram 283, “menor montante mensal 
desde novembro de 2010”, comparou. 
Até o final do ano, os comandos das 
polícias Civil e Militar, coordenados 
pela Seds, realizarão rodadas de tra-
balho em todas as Risp’s do Estado, 
sempre com a participação dos pro-
motores que atuam nas Varas Crimi-
nais e no Juri, completou.

“De forma 
objetiva, serão 
redirecionados 
os trabalhos 
de ultimação 
do passivo dos 
inquéritos policiais, 
inclusive do 
ponto de vista 
do entendimento 
até aqui adotado, 
para que se 
confira caráter 
mais prático à 
sua definição, 
privilegiando-se 
a medida de 
arquivamento 
perante do Poder 
Judiciário, a fim 
de resgatar Minas 
Gerais dessa 
incômoda posição”
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O presidente da Associação Mineira do Ministério 
Público (AMMP), Nedens Ulisses, encaminhou ofício 
ao procurador-geral de Justiça Alceu Torres em junho,  
cobrando a adoção de medidas concretas para o paga-
mento a créditos atrasados já reconhecidos pela Procu-
radoria-Geral. No documento, pede urgência no cum-
primento das deliberações da Câmara de Procuradores 
para estabelecimento de cronograma de pagamento 
a curto ou médio prazo, visando à quitação da dívida 
(URV, PAE, diferença de subídios e ATS). O que se pre-
tende é que sejam envidados esforços para viabilizar a 
suplementação orçamentária.

No final de junho, novo ofício foi protocolado na 
PGJ, ratificando o pedido anterior. Nedens Ulissses des-
tacou, nessa correspondência, a abertura de crédito su-
plementar para o Tribunal de Justiça, no valor de R$ 
111.237.700,00, por meio do Projeto de Lei 3.257/2012. 
Desse montante, R$ 100 milhões serão destinados às 
despesas de pessoal.

Associação reivindica 
pagamento de atrasados à PGJ
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Curtas e Boas

Palestra sobre qualida-
de de vida foi realizada, no 
dia 29 de junho, pela AMMP-
Saúde com o geriatra Edgar 
Nunes Morais, uma das prin-
cipais referências brasileiras 
na área. Edgar Nunes é pro-
fessor de Geriatria, coordena-
dor da Residência em Geria-
tria no Hospital das Clínicas.

Ao final, os participan-
tes receberam o livro Aten-
ção à Saúde do Idoso – Aspec-
tos Conceituais, autografado 
pelo autor.
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a AMMP-Saúde promove palestra 
sobre qualidade de vida

Edgar Nunes, 
referência em 
Geriatria

O promotor de Justiça Glaucir Antunes Mo-
desto, da 5ª Promotoria de Poços de Caldas, conse-
lheiro da Associação Mineira do Ministério Públi-
co, é cidadão honorário de Campestre, município 
sul-mineiro.  

Glaucir divide seu tempo entre a Promotoria 
de Poços, onde é titular, e a Comarca de Campes-

tre desde 2003. Poços está distante de Campes-
tre cerca de 90 km.

A outorga do título, realizada em sessão so-
lene da Câmara Municipal no dia 19 de maio, 
se deu pelos excelentes trabalhos que desenvol-
ve em benefício da comunidade campestrense, 
conforme consignado no diploma respectivo.

Promotor de Poços é cidadão 
honorário de Campestre
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Entrou no ar, no dia 3 de julho, o 
novo site da AMMP (www.ammp.org.br) 
com mais ferramentas e conteúdos.

O associado poderá navegar pela ga-
leria de fotos de todos os congressos, jor-
nais, fóruns, seminários, artigos publica-
dos e acessar os programas de TV, entre 
outros vídeos.

Novos arquivos serão inseridos à me-
dida em que estão sendo digitalizados.

A AMMP tem agora também página 
no Facebook – Associação Mineira do Mi-
nistério Público e twitter @ammpmg. 

Segundo a vice-presidente da AMMP, 
Shirley Fenzi, o novo site, além de otimi-
zar a comunicação entre o associado e sua 
entidade de classe, resgata parte da história 
da Associação, ao expor em suas galerias a 
memória dos congressos estaduais e ou-
tros eventos. “E o Facebook e Twitter, que 
são plataformas de mídia social, permitem 
mais interatividade entre as partes”, frisou.

Novo site está no ar
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Novos passeios
Em 7 de julho, foi 

realizado passeio a 
Inhotim, em Bruma-
dinho. Outros dois es-
tão programados para 
Campos de Jordão 
(SP) em agosto, e Ho-
lambra /Serra Negra/
Pedreiro /Atibaia (SP), 
em setembro.

A visita da tarde do dia 28 de ju-
nho ao Memorial Minas Gerais – 
Vale, que ocupa o antigo prédio da 
Secretaria da Fazenda, na Praça da 
Liberdade, ofereceu uma viagem no 
tempo, contando a história da criação 
do Estado, desde as entradas e ban-
deiras, até a construção de Belo Hori-
zonte e a transferência da capital. Em 
destaque estão as artes (moda, lite-

ratura, patrimônio) e o cenário con-
temporâneo a partir da memória mi-
neira e as lendas de Belo Horizonte. 

A procuradora de Justiça Ar-
mênia de Oliveira e Souza Rocha, 
assessora de Turismo e Lazer da 
AMMP, destaca “a oportunidade de 
congraçamento a partir de ativida-
des dessa natureza, além da alegria 
de conhecer tantas maravilhas de 

Memorial mostra Minas e as lendas de BH
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Cultura

Associadas aposentadas e pen-
sionistas estão conhecendo ou revisi-
tando os museus de Belo Horizonte. 
As visitas começaram no Museu das 
Minas e do Metal (MMM), em 21 de 
junho, no Circuito Cultural da Pra-
ça da Liberdade. Lideradas pela as-
sessora para Assuntos de Aposenta-
dos e Pensionistas, Marlene Maria 
Almeida Fernandes, o grupo de 22 
mulheres, saudadas pelo presidente 
da Associação Mineira do Ministé-

Aposentadas e pensionistas viajam 
pela história e riquezas do Estado

rio Público (AMMP), Nedens Ulis-
ses, na portaria da sede, fez uma via-
gem às minas e às riquezas naturais 
que celebram a “identidade do Esta-
do e de seu povo”.

Instalado no Prédio Rosa, como 
é conhecido, o museu que foi con-
cebido por Marcello Dantas, colo-
ca a metalurgia em perspectiva his-
tórica, destacando o papel do metal 
na vida humana, com ilustrações de 
sua diversidade, características, pro-
cessos produtivos e inserção no ima-
ginário popular. De forma lúdica e 
criativa, a tecnologia ali é usada para 
apresentar esse universo. São 18 sa-
las com 44 atrações e 11 instalações 
dedicadas às principais minas do Es-
tado, apresentadas por dom Pedro II, 
sua esposa, a imperatriz Teresa Cris-
tina, o Barão de Eschwege,  Xica da 
Silva, dentre outros personagens his-
tóricos e fictícios.

A associada Marília Helena Nar-
ducci ficou encantada com tudo que 
viu. “O cuidado, a pesquisa, a dispo-
sição de tudo, é demais”, destacou. 
Também para Terezinha Machado, a 
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visita superou as expectativas. Laura 
Rocha Moreira contou surpresa que 
“não sabia que BH tinha um museu 
tão lindo quanto o MMM”. E adian-
tou: “quero conhecer  tudo o que o 
Circuito Cultural da Praça oferece e 
outros também”.  Marlene Fernandes 
concluiu; “não é necessário ir a Pa-
ris, Moscou ou China para conhe-
cer museu tão bonito. Já estamos 
preparando a agenda das próximas 
visitas”, anunciou.

Minas Gerais”.
O Memorial abre suas portas 

às terças, quartas, sextas e sábados, 
das 10 às 17h30; às quintas, das 10 
às 21h30; e aos domingos, das 10 às 
13h30. O telefone para marcar a visi-
ta guiada é  3343-7317. 

Duas horas é pouco tempo para 
visitar tanta coisa. Há de se reservar 
mais tempo para conferir.

Nedens, ao 
centro, entre as 
associadas

Programação
Às quintas-feiras, às 19h30, 

o museu tem programação cul-
tural gratuita (Toda Quinta é  
muito MMMais  – Língua Afia-
da, Super Tela e Café com Poe-
sia). Em um domingo do mês, às 
11 horas, oferece atração espe-
cial para as crianças - Era Uma 
vez no MMM, também com en-
trada franca. Agendamento é feito 
pelo telefone 3516-7200 ou pelo 
e-mail contato@mmm.org.br.
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Isto porque aqui temos os dois 
extremos, embora pouco de Bélgica 
e muito de Índia. Poucos detêm mui-
to da riqueza nacional e muitos vivem 
em completa miséria. As boas escolas 
e melhores faculdades são acessíveis 
apenas aos poucos privilegiados ‘bel-
gas’. A maioria absoluta, que lembra a 
pobreza da Índia, está apenas frequen-
tando a escola para passar de ano. E 
por aí vão os grandes paradoxos que 
nos envolvem no dia-a-dia, dentro 
desse raciocínio comparativista.

Outra semelhança que nos re-
mete aos citados países são as leis e 
o respeito a elas. Na Bélgica, os re-
gulamentos da União Européia re-
gem dentro e além fronteiras, sen-
do poucas as leis internas. Vige na 
maioria o chamado direito consue-
tudinário ou do costume. No outro 
extremo, está a Índia, país de dimen-
são continental, tanto em extensão 
territorial quanto populacional. São 
mais de 400 idiomas e dialetos fala-
dos pelo mesmo povo. Só para se ter 
uma ideia, a Constituição deles, em 
volume, é a maior do mundo.

No Brasil, existem em torno de 
182 mil leis. Ninguém sabe ao cer-
to quantas delas ainda estão em vigor 
e quantas foram revogadas. Só entre 
2000 e 2010, foram criadas 75.517 leis.

Um país não se educa com leis. 
Aliás, quanto mais necessidade de-
las, mais reflexo de pouca educação. 
Só o recalcitrante, o deseducado ou 
o desobediente precisa de lei para re-
gular seu convívio na sociedade.

Para exemplificar, vamos à ques-
tão do trânsito de veículos. Na Bél-
gica, todos têm respeito extremo às 
road rules, costume adquirido na fa-
mília e aprendido na escola. Na ver-
dade, existem apenas as placas de si-
nalização e alguns regulamentos 
para coibir excesso de velocidade e 
embriaguez ao volante. O mesmo 
acontece na Alemanha, principal-
mente nas autobahn, onde há pouco 
regulamento escrito nessa matéria e 
até mesmo o limite de velocidade vai 
da consciência de cada um.

Já em nosso país, em se tratan-
do de trânsito, não faltam leis. Des-
de a Constituição Federal, passando 
pelas leis complementares e ordiná-
rias, decretos, resoluções do Con-
tran, portarias do Denatran, dos 
Detrans, do Dnit e DER’s e até das 
prefeituras. Todo mundo detém um 
pouquinho de competência para 
editar regulamentos sobre o tema.

Mas nenhuma dessas leis ou re-
gulamentos tem melhorado nos-
so comportamento como motoris-
ta de carro ou piloto de moto. Têm 
apenas disciplinado o tráfico de ve-
ículos e pedestres e arrecadado mi-
lhões de reais através da aplicação 
de multa aos infratores das condu-
tas proibidas. O atual Código de 
Trânsito contém 341 artigos, e ain-
da assim é insuficiente para nos fa-
zer melhores condutores e punir os 
transgressores com o rigor necessá-
rio e servir do freio para evitar tais 
práticas ou a reincidência. Nenhum 
ente estatal investe pesado na edu-
cação para o trânsito, desde o En-
sino Fundamental até a formação 
profissional do indivíduo.

O artigo 302 do CTB trata do ho-
micídio praticado na direção de veí-
culo automotor, estipulando pena de 
detenção de 2 a 4 anos. Isso em ter-
mos práticos é o mesmo que dizer: 
atropelar e matar alguém, ainda que 
em situação previsível, dá quase em 
nada. O infrator não vai receber uma 
pena que retribua à altura a gravidade 
do ato praticado. Considerando a mo-
rosidade da nossa (in)justiça, à luz do 
patamar mínimo e máximo da pena 
cominada, a prescrição alcançará a 
pretensão punitiva estatal, ou talvez a 
pretensão executória. Caso o proces-
so termine de forma célere, a conde-
nação resultará, na prática, em quase 
impunidade. Eis que a pena privativa 
de liberdade será convertida em res-
tritiva de direitos, cuja fiscalização do 
cumprimento, como sabemos, e total-
mente deficiente.

Mas, no exemplo acima, tudo 
seria diferente se nossa cultura jurí-

dica mudasse e passasse a aceitar que 
atropelar e matar alguém no trânsi-
to em situação de risco assumido e 
previsível (dolo eventual) como diri-
gir embriagado ou durante um “ra-
cha”, não seria homicídio culposo, 
e sim doloso, ou seja, ainda que não 
haja intenção direta no resultado fi-
nal (morte), nessas condições o mo-
torista assume o risco de causá-la.

Foi o que aconteceu recentemen-
te em Montes Claros. Dois motoristas 
foram condenados a 29 anos por du-
plo homicídio em dolo eventual, vis-
to terem atropelado e matado um casal 
de idosos em 2004, durante um “racha” 
que disputavam. Vejam que o proces-
so durou em trâmite na instância ini-
cial, oito anos e não incidiu a prescrição 
em face da pena mínima e máxima co-
minada ser bastante mais elevada que 
no mesmo crime previsto pelo CTB. E 
ainda deve demorar mais alguns anos, 
caso haja recurso para instâncias supe-
riores. E se a pena dosada for mantida, 
eles terão de cumpri-la efetivamente, re-
cebendo a retribuição pelo prejuízo mo-
ral, social e familiar causado aos paren-
tes, amigos e à sociedade, além de servir 
de exemplo aos demais condutores.

Na verdade, em Minas esse é o 
terceiro caso idêntico de condena-
ção, sendo que o de maior repercus-
são ocorreu em Bicas, onde em 1996, 
um médico e um empresário atrope-
laram e mataram cinco pessoas nas 
mesmas condições. Só agora, 16 anos 
depois do fato, vão para a cadeia.

O nosso Código de Trânsito (Lei 
9503/98) é rico e tem um pouco de 
Bélgica no capítulo VI, sobre a edu-
cação (teórica) para o trânsito, no ca-
pítulo IX do registro dos veículos e 
principalmente nos capítulos XV e 
XVI, sobre as infrações e penalida-
des; mas de uma pobreza que lembra 
a Índia quando trata no capítulo XIX 
dos crimes praticados na direção de 
veículos automotores, pois tem pou-
ca eficácia como instrumento puni-
tivo e educativo. Dirigir aqui é como 
dirigir numa Belíndia.

Artigo / Hélio Pedro Soares*

Dirigindo na Belíndia
Às vezes o Brasil é chamado de Belíndia, numa alusão aos ex-
tremos que separam Bélgica e Índia. A comparação não está le-
vando em conta os extremos geográficos, mas social, econômico, 
educacional. O primeiro, país símbolo de riqueza e desenvolvi-
mento; o segundo, referência de pobreza extrema e baixo IDH.

*Promotor de Justiça em Teófilo Otoni

“Um país não se 
educa com leis. 
Aliás, quanto mais 
necessidade delas, 
mais reflexo de 
pouca educação”

“Eis que a pena 
privativa de 
liberdade será 
convertida em 
restritiva de direitos, 
cuja fiscalização 
do cumprimento, 
como sabemos, 
e totalmente 
deficiente”

“A maioria 
absoluta, 
que lembra a 
pobreza da Índia, 
está apenas 
frequentando a 
escola para passar 
de ano. E por aí 
vão os grandes 
paradoxos que 
nos envolvem no 
dia-a-dia”
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berto Bogliolo Sirihal com-
pletou no dia 3 de junho, em 
Porto Alegre, sua 20ª mara-
tona. São já 800 quilômetros 
percorridos.  Na capital gaú-
cha, a prova foi completada 
em 2h58min44seg, o que lhe 
rendeu o 68º lugar na classi-
ficação geral e 11º lugar na 
classificação da faixa etária 
entre 35 e 39 anos.
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Associação promove  
a 7ª festa junina

Foi de muita animação a 
tarde do dia 23 de junho  na 
AMMP com a realização da 7ª 
Festa Junina, que reuniu asso-
ciados, funcionários e seus fa-
miliares  no parque esportivo da 
Rua Timbiras. 

Crianças e pais participaram 
da gincana. Não faltaram comi-
das e bebidas típicas.  

Dez casais do Forró Pé de 
Serra, do grupo principal do 
Arraial de Belô, dançaram uma 
quadrilha especial.

Bogliolo completa a 20ª 
maratona em Porto Alegre


